
,ñUNlClF4t

Fts
¿â'/ì

Ý't

(l1'5

4/ .0
,?

Þ.t

PNITIITLJ Iì,q MUN ICI Pi\I. DH

o ol-= ltc$

--* {onstrnittdo novrls c¿rminhr'¡s "

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIE

1. CONDrçOES GERAB DA CONTRATAçÃO
1,3, CONTRATAÇAO DP EMPRESA PARA SE,RVIÇO DE MANUTENÇÃO E Rtr,PARO DE

EQUIPAME,NTOS ELE,IRONICOS (N]OBREAK'S) PARA ATE,NDE,R AS DE,MTI.NDAS DA

SECRET.A.RLA. DE FIN \NÇAS DO MUNICIPIO/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estatelecidas neste insttumento:

z FuNo¡lr,leNteçÃo r onscnlçÃo oe NBcessloeoe oe coNtn:tteçÃo
2.1 A manutenção 

^iídu 
u ¿vitar falhas futuras, evitando danos a equipamentos elettônicos e petda de clados

importantes. v.rifi.uçõ., regrlares e reparos matêm os nobreaks em boas condições, estendendo sua durabilidade.

2.d Registra-se, que u n...rr'ì.i^de foi iàentificada para dar agilidade e rapidez nos desenvolvimentos das atividades

da Secätaria Municipal de Finanças do Município åe Itaiting i/ Cp, t, iustificam em razão dos motivos supracitados'

3. CONprÇOES GERAIS DA CONTRATAçÃ.O
3.1 Da especificação e quartidade dos ptodutos/serviços:

3,2O prazo de vigência da contratâçào é até 31 de dezerrbro cle 2025,contados da data cle assinatuta do contrato,

na forma do attigo 105 da Lei r-io 1'4.1,33, de 2021,

4. DO FORNECIMENTCI DOS PRODUTOS/SERVIÇOS
4.1 A, ..rt..gu do. p.od.rtos/serwiços deverá ser realizacla na Sede Àdministrativa da Secretada de Finanças, no

seguinte endereço: Rua: Man¡el de Sousa 215, Centto Itaitrnga.

+.i, O, produtÅ/seniços d:vetão ser entregues a.ompanhados cle documento fiscal, com as mesmas condiçòes

indicadas na propostå d" pr.ço ,r.r...dJru do ."rto-", quânto à marcaf fabricante, modelo, forma de

acondicionameÀto, opurên.¡l, p".o, volume, tamanho, composição,ptazo de validade, ganntia, quantidade,

qualidade e atitenticidacle, respeitando tigotosamente as especificações deste TR;

+^.¡ nr11 caso de olgr',r1¡ tþo åe irr.g.rlarìdacle verificada, o proclutos/serwiços será devolvido, fìcando a retjlacla clo

mesmo e o custo do tanspo:te por"conta da CONTRA.TADA, sem preiuízo cla aplicação das penalidades cabíveìs;

4.4 A CONTR {TADA å..r..á 
^t.ntar 

ao fiel cumplimento das especificaçòes exigidas, sendo recusado item que

estivet com alguma caracterí:.tfca diferente das especificações contidas neste TR;

4.S Os prodirtos/."rwiços deverão ser novos, estat adequadamente embalados de forma a preservar sltas

característcas originais, aten'ler às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às notmas e especificaçõe¡ constantes neste Tetmo de Refetência;

b) à, ,.or-o, ao ¡gNT/iNt¿BfnO, conforme especificação e necessidade de cada ptoduto/serwiço;

c) às normas interuacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e tecomendações dos fabricantes;

+.C O for¡r"ådor/prestador då.rerá entregar os itens cle maneita que seja possível confetir' separadamente, cada um,

de fotma que facilite â contâlem e controle dos mesmos;

4.7 Setâ tecusado ptodutos/ser-viços deteriorado ou âvaliado;

t

. t¿t. t:èl.Vîrt;ilk:"l"Av<sris, tr71{},lt&ilitzça - {i}* ¡rt+f'cil:-:r;r{i'i1$ìlìt't1,1n.**'t.ç¡*"-"'trt

#fi) þ33?-1lú1 rv!qrw"il*ilinç*^r:+: 'tjüv'*t

@t rn,kti?.;i:,at:Ìt! \*ã¡. :-J r{,*'::*,.,"!i':*1, ;;

VALOR
TOTALQTDEITEM DESCRIçÃO DO ITEM

1. Rç 1.732,25
1

Prestâção de cos de manutenção cofretrva em 1 (sete) Nobreaks (NOBREAK SMS

STATION II UST 1.2¡08I, NOB REA.K SMS STATION II IJST 12008I, NOBREAK SMS

NETø STATION ST:OOBI, NOBRBAK APC BACKUPS 7OO, NOBREAK INTELBRAS
xNB 7208I, e NOBREAI( MCM UPS 1300 oNE 3.1) e 1 (um) Estabilizador

(ESTABILIZADOR I¡MI MICROLINE2 ML2-050081), com fornecimento e reposição de

conta da cortratada.
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4.8 A Àdministração poderá : olicitar restes dos materiais junto aos seus fabricantes, para vetificar a legitirnidade clos

produtos/ser.,içor. Så verifìclda a inadecluação dos produtos/serviços ou sua falsidade, será feita nc¡tificação da

elnpresa para que se procedr a substituiçã o, no prurà rnáximo de 05 (cinco) dTs 
_úteis. ?::- ll" :.1i_t'-.:iii.l" ^

,r,brutuição, a emptesa Frcará sujeita às p.ttulidud.t previstas na CL-ÀUSULA DECIMA PRiME'I1ìr\ -
INFRÂÇ9ES E 5¡ñÇÕES ÀDMINISTR \iIVAS (art. 92, XIÿ do conrrato. se for declarada pelo fabricante a

falsidade, independentsda surstituição, os produtos/seruiços ficarão retidos, parâ que se proceda a responsabilidacle

criminal, prevista no art. 337- ' daLei n" 14.133/202I;
4.9 Â. entiega dos produtos/serviços no iocal indicado pelo contratante, ftcatâ 

^ 
c tgo do fornececlot, â quem cabetá

providenciar a mão de obra e produtos/serwiços necessários para a entfega.

5. DA GARANTIA
5,7 O ptazo de garantia do, ptodutos/serviços é aquele previsto na Lei n" 8.078/1990 (Códìgo de Defesa clo

Consurnidor).

6. DO PRAZO DE ENTRfGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
6.t A *t..ga deverá ser feita no pr^zo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recel¡imento cla Ordem de

Forneciment-o/serviço e c6tia du Ñotu de Empenho, conforme informaclo em planilha pelo clepartamento

requisitante, pod.nio ser prorrogável, pot igual período, a critério do CONTRAT,{'NTE, quando devidamente

justiñcado;
6,1,t ,\ data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setot requisitante da Secretaria Mr"rnicipal de

Finanças do Município de Itdunga/CE pot e-mail (fltrattcasf@jt¿itirrgr'cc g,'r'.lrr );
G.l..2Caso ocorrâ nlgrr-n -.do.-çu de piogramação de endereço de entrega, o novo crollograma setá enviado junto

à autotizaçã,o de fotnecimeno/sewiço via e-mail;

6.2 Os prådntor/r.rviços se:ão recebidos provisoriamente, de fotma sumária, no ato da entrega' jtrntamente com a

nota fiscal on inrt.rr*.nto de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização clo

contrato, para efeito de posEdor veriircação de sua cànformidade com as especificações constantes neste TR e na

proposta;
6.3b r..eþimento provisóri,r dos ptodutos/serwiços não irnplìca a aceitação deñnitiva dos mestnos;

G,4 A atestação fiÀal de confotmidade clo fornecimento/serviço cabe à Sectetaria Municipal de Finanças do

Município de ltaitrnga/CE;
6.5 Caso os itens estejam sn desacordo com as especificações exigidas neste TR ou âPresentarem vício, serào

recusados e devolvidås parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recttsa, ficanclo a

CONTRÀTÀDA obrigada z substrtuí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação,

sem ônus p^t^ o contratante. sob pena de incorrer em at1âso quânto ao pta;zo de execução;

6.6 Somente após a verificaflo do enquadramento dos produios/serviços com as especificações definidas neste TR,

dar-se-á o r...bi-..rto defiriti.ro por sewidor responså.rel, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úters a contat clo

recebimento provisório, ap6; a.rei.ifr.oção d¿ conformiclade com as especiñcações e demais exigências estabeleciclas

nesta contratãção, atestandc no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatódas, em tertnos de

quantidade e qualidade, conÊ>rme o inciso II, alínea b, do att. I40 daLeirf 1'4'133/2021;

e.Z S.rá ,...r*.lo o produtc/ser-viço detetiorado, altetado, adulterado, avariado, cottompido, ftaudado, bem como

aquele em desacorclocom âs normâs tegulamentares de fabdcação, distribuição e apresentação;

6.'8 O serwidor designado ccmo fiscaipodetá solicitar a sr-rbstituição de ptoduto/sewiço por outlo em 
.caso 

cle

defeito, no pï^zo má"ximo d. 05 (cinco) ãias írteis, contados a partir do recebirnento daquele que foi devolvido, sem

prejuízo para o disposto nos artigos 441a 446 do Cócligo Civil;

6.9 O recebimenro definiivo não exclui a responsabilidade da CONTRATAD,A. pelo petfeito estado do

ptoduto/setviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquet irreguiaridades detectadas quando da sua vtt[zação;

ã.fO ¡ Administração pode rá solicitar testes àos produtos/serviços junto aos seu.s fabricantes, pata vetrficat a

legitrmidade do produto/serviço. À recusa da coÑTR¡.l¡DÀ a substituir os produtos/serwiços reptovados nos

teites será consiåerada descumprimento contrâtual, sujeitando a mesma à apltcação da penalidade.

,., ê,¿, C*l, Virçiii* T*vçr¿:t,"ì?1*, it,2?tilrr¡â - *a llr*l*it{lr¿ì,'1,,¡lfiitiltça.ce.ç;*v.hr

ai¡äl ttf 7..11tfi1 bvrvw,ilfiiti|lç.r.r..,;,çr.rv.hr
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u, Dos PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO
T.l A ñscalização serâ exercida por Francisca Raiulane Azevedo de Oliveira, diretota divisão de Finanças,

mafficula 16598, formalmente designados parao acompanhamento da contrâtação e entregâ dos produtos/serviços,

bem como para" atestar. o rece'timento ptovisório e definitivo;
7.2 A.os servidores investidos na funçãò de fiscal, especialmente designados pela ,\dministração, compete:

7,2,1 Exercer de modo sistenático z ltscalização J o u.o-panhamento da execução da contratação, obietivando

vedficar o cumprimento das cisposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

7.2.2 Sob,citar à CONTR {T/,n¡ u rrr¡.tltuição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso' durante

o prazo de garantia, cuio prazt será de 5 (cinco) dias úteis;

l,Z,t Xnotir_.* ,"girtro prc.prio, .o*,rii.",.ão âo preposto da CONTRATADA as iregularidades constatadas,

informando pru"o párur.r" ,gil^riração, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades

previstas na legislação perún<rte;
?.S ¡, decisõÃ . proådên.ias que ultrapassarem a competência da îtscaltzação da contratação serão submetirlas à

apreciaçã,o da autoridade..rp-rior da Secretaria Municipal de Finanças do Município de Itaitinga/CF.,parr'adoção

das medidas cabíveis, consoårte disposto no art' 117, SS 1o e2", da Lei n" 14J'33/2021';

7.4 Exigências da frscalizaçzo, respaldada na tegislação aplicável, no TR e Edital, deverão set imediatamente

atendidas pela CONTRATADA';
7.S O descumprimento total ¡u patctaldas demais obrigações e responsabilidades.assumidas pela CONTRATADA

ensejad a aphiaçã,o de sançõcs aãministtaUvas, ptevistas neste TR e na legislação vlgeltel

7.G'A fir.ulir"çâo setá exeæida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Finanças do Município de

Itaittnga/CE e não exclui ner.r reduz a responsabiLidade da CONTR A,TADA por qualquer irregularidade;

?.7 A fiscali zação do contrâto será auxiiada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da

Administração, que deverão dirimir dúvidas Ë subsidiT-lo com informações relevantes para ptevenir riscos na

execução conttatual.

& DAS OBRIGAçÕES DI CONTRATADA
&1 E"""g- "r ppd"royr.*lçor de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;

8.2 proviáenci¿r a imediata c>rr.eção das deficiências apontadas pelo setor competente do conttatante;

8.3 Transportar os produtos¡ r.*ìço, e disponibilizar mão de obra especialtzada para entregâ dos mesmos;

8.4 Respeita, u. ,roi*u, e procedimentos de controle e acesso às dependências do contratante;

8.5 Reqponder, integralmJnte, por perdas e danos que vier a câusâr ao contratante ou a terceiros em razão de ação

ou omilssão, dolosa or, .olpoiu, *u o., dos seus pfepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a entreþ do produtos/serviços, ìndãpendentemente de outras cominações contratuâis ou legais

a que estiver sujeita;
g.6 prestar todos os esclarecinentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as reclamações;

8.7 Substituir, nos prazos pevistos neste Termå de Referência, sem ônus para o contratante, os produtos/serwiços

que tiverem ,ido ....rrodo^s . devolvidos parcial ou totalmente pelo setor competente, ern tazào de desacotdo com

ai especifìcações exigidas, vício de qualidade ou impropriedade para o uso;

8.8 Custear o frete relativo àdevolução dos produtãs/ierwiços defeituosos dentro do prazo de gannúa;

8.9 Não subcontratar ou tratsfedr a terceirås, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem ptévio

consentimento por esctito do contratante;
8.10 Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer ,outras 

não

mencionadas, bemlomo pa;3amento de todo e qualquer t.ib.tto que seja devido em decortência direta do contrato,

isentando o contratante de q-:alquer responsabilidade.

9. DAS OBRIGAçÕES DÐ CONTRATANTE
l.f C"-pri" . fuzei..r-prir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;

9.2 proporcionar todas as fæilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referênci^' pata

que a empresa possa cumptl- as obrigações dentro das normas e condições da aquisição /prestação;

":; ê,¡. Çel, Virf,ili* Távçtra, '171Û, lT;riti:':ça - f*
r. Éw3377"1361

),. prefeiturar#it*itittg*.e*.gov'bt

i wvtw.ili:iting."r"ee.gov'hrl.-r +ft' r1::l::Sr, : : .-¡-
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9.3 Designar servidores co¡r:ompetência necessâtiapar- promover o tecebimento dos produtos/serviços, sob os

aspectos quantitativos e qualintivos, assim como Pterzo de vaüdacle e entfega;

l.+ C.rr11pr;r-todos os .o-prooi.ros financeiros assumidos com a contratacla no prazo estipulaclo;

9.5 Alocãr os recursos orçame ntários e financeitos necessár'ios à execr'rção da contratação;

9.6 ,A.companhar, coorden ar = ltscirlizar a contrat¿ção, anotando em registto própdo os fatos q!re' a seu ctitério'

exijam -.ãidut corretivas no lornecimento do ptodtrtos/serwiços;

9.7 Nouñcar a contratacla, pcr escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulaticiades constatadas nos fornecitnentos,

pâra que sejarn tornadas as me diclas corretiv¿s necessárias;
^1.8 

t\þLi.ot us penalìdades nas situações previstas neste Termo de Referência;

9.9 Notificar a CONTR-AT-\DA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,

qarantindo o contraditório e a arnpla defesa;
o

9.9.1 poderá haver norifì.ugro por meio eletrônico (e-mail) a set fotnecido pela CONTRÀTADA qr"rando cla

assinatura contratual, hcandc o .nrgo desta avis¿r qrroìq.r., ált"ração deste no clrtso do contt¿to' Considerar-se-á

lido o e-mail pela contratada'8 (quarenta e oito) horas após o seu envio'

10. DAS SANçÕES 1 ' .
10,1 Comete inftação admi¡istrativa o fornecedor/prestaclot de serwiço que cometer quaisquo: das infraçòes

previstas no art. 155 da Lein' 1'4.133, de2021, quais sejam:

10.1.1 Dar causa à inexecuçãc parcial do contrato;

t0.7,2Dat causa à i.r"*..irção parcial do conttato qLre cause grave dano à Administração, ao funcionamento clos

serwiços públicos ou ao intere sse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecuçãc total do contrato;

1.0,L,4 Deixar de enttegat a docurnentação exigida Para o certame;

10.L.5 Não manter a pioposta, salvo em d..ortê.rcìn de fato superweniente devidamente iustificado;
j.0.1.6 Não celebrar o contrlto ou não entregar a documentação exigida P^ïa ^ 

contrâtação, quando convocaclo

dentro clo ptazo de validade de sua proPosta;

10.1.7 Ensåjar o retardarnenro da .*..nção ou da enttega do objeto da licitação sem motivo iustificado;

10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa ãxigida p^t^ o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônic¿ ou a exec-rção do contrato;

10.i.9 ptaudar a dispensa eletônica ou praticar ato fraudulento nâ execução do conüato;

L0.1.10 Comportar-ie de modo inidôneo ou cometef ftaude de qualquer nafxezã;

10.1.10.1 Considera-se cor-?ortamento inidôneo, entre outtos, a declaração falsa quânto às. condições cle

paticipação, quânto 
"o 

.rrq...idrnmento como ME/EPP ou o conh¡io entre os fotnecedores, em qualquer momento

ãa dispensa, mesmo após o encerramento cla fase de lances;

10.t.liPraúcar atos ilícitos c,tm vistas a frustrat os obietivos cleste certame;

10.7.72 Ptaticat ato lesivo previsto no ârt. 5" d¿ Lei 1'2'846/2013'

L¡.z o fornecedor q.re cJneter qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriotes ficará suieito, seln

prejuízo da responsabi[dade civil e criminal, às seguiutes sanções:

ä¡ Âarr"rt6rrcia p.lo falta dr subirem 10.1.1 deste Termo de Referência, qr-rando não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa, c¿lculada sobre o valor estimado do(s) item(s) pteludicadoþ) pela condutâ do fornecedot e será

opli."dn ao responsável pcr qualquer das infraçãe, od-it-ti.ttiotivas previstas no item 10'1 deste Tetmo cle

Referência, no percenrual de até 10o/o (dez po, ...io), na hipótese de cometimento das infrações ptevistas nos itens

1,0.1,.I a 1,0t.1,.1,'e até20o/o (vlrte por cento),-se cometidas infrações previstas no: l!e:s 10'1'8 a 1'0'1"1'2;

b.1) O valor da multa podàr" r., d.r.ontaclo das fatutas devidas à CONTRATADA;

f .i¡ ,+multa pode serìp[ca-Ja isoladamente ou junramente com as penalidades definidas nos itens <c'> e"d" abaixo:

c) Ímpedimånto de ticital e contratar .ro âÁbito da Administração Pública di¡eta e indireta do ente federativo

qrr. tir.. aplicaclo a sanção pelo ptazo máximo de 03 (trê$ anos, nos casos dos subitens 10'1'2 a 10'1'7 deste

T..-o de Referência, quandc não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

'"' êv, *el. Virgí1icr T¡!:v*r;s,'1"11t3,1l'tsiltnt;a - {i:t*

i S6)3377-1ãs1

:' : ¡r m i+i lu rai-ít,i t¡lìlì liit*,c+.üt¡r'''l:r

,. w1"",t¡¡,ìlirrilittrå¿),(e,l¿tlv,ht
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pagamento no prazo de até 3 I (trinta) dias corridos, apos a respectiva apresentação;

tl.7.l o o o acima re:erenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:

d) Declaração de inidoneidade para ltcitar ou contratar, que impeditá o responsável de licitar ou contratar no

am¡ito daAãministração Pública dir.ta.indi¡eta de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 03 (três) anos

e máximo de 06 (sei$ anos, n.)s casos dos subitens 1.0.t.2 a 10.1'.12 deste Termo de Referência;

10.3 Na aphcação das sanções setão considerados:

10.3.1 A nàrrteza e a gtavida& da inftação comedda;

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As citcunstâncias agrâ'ý:antes ou atenu¿ntes;

10.3.4 Os danos que dela pro-ieremParl. a A'dministração Pública;

10.3.5 A implantação ou o ap:rfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
10.4 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de rcparação integr=l do dano causado à Contratânte'

10.5 Todas as sãnções pr..riãr., neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa'

10.6 Se a multa uplt uda e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot de pagamento eventualmente devido

pela Administraçáo à contrat¿da, além da perda desse .rulor, u dif"rença setá descontada da gatanua prestada ou será

cobrada judicialmente;
10.2 A íp¡caçãro de qualquc das penalidades previstas ¡s¿lizar-se-á em processo administrativo que âssegurará o

contraditório e a ampla de:-esa ao forn..edår/adjudtcatário, obsewando-se o tito procedimental previsto no

Capítulo I do Título lÝ aa I-a AJ,33/2021, - Das Infrações e Sanções Administratjvas.

11. DO PAGAMENTO
11.1 O pagâmento ,o; d. forma parcelada, mediante o(a) fornecimento ao Município de NOT'{' FISCAL

ELETRONICA, juntamente com â comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo anigo 68 da Lei n"

14.1,33/2021.. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados pâra processamento e

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

ND = Número de dias em aúaso.

ll,2 Ocorrendo erros na lpresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s)

mesmo(s) se1¿(ão) devolvidr(s) à empresa àár.t utudu para'correçã.o, sendo que o recebimento definitivo setá

,rrrp.rrrà, fìcanào estabelecido q,r" o pr^ro parapagamento será contado apafüt dadata de apresentação do novo

documento fiscal, devidamer te corrigido;
11:3 ,\ NOTA FISC,{L ELETRONICA deverá conter o mesmo CNPJ e tazão socizl aptesentados quando na

pfoposta, assim como, o núnero da contratação, o(s) objetoþ), os valotes unitários e tot¿is;

if.+ qrrutqrrer alteração feita no contrato ,o.iul, 
^to 

.onstitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao contrâtante,

mediante documentaçã.o ptôtia, pan apreciação da autoridade competente;

l"l..S O contratante p"a"å d.duzir do pãg"mento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa

conttatada, em decorrência ce descumprimento de suas obrigaçöes;

!l.6 pana efetivação do pagamento, a contrat ada deverá. *ut t"t as mesmas condições relativas à proposta de preço

e a habilitação;
1'1,,7 O pagamento referente ro valor da NOT,\ FISCAL ELETRONICA será feito por Ordem Bancâtia'

12 pA pOTAçÃO ORçÀ\4ENTÁRIA
12.1 os recursos d".tinFo, i.*ecução deste objeto correrão por corita da seguinte dotação orçamentâita:

Dotação Otçamentária: 0!0 1. 04'I23.0022.2.01 2.0000;

* let. Ç*1.Vírçíliø Távora,'171Û, ltaiti*ga - te

", Ë$) 8&77-j3&1

¡,::i: p refeitu ra actit¡¡ iti nç)¡¡.c*,t¡ov' l¡ r

ÿ+ www,itaìtitrg*.ce.gov'br

VM=VFx0.33xND
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Fonte de Recursos: 1.500.0C00.00;

Elemento de Despesa: 3.3.ÿ).39.00.
13 DA DOCUMENTAÇÃC. EXIGIDA PARA HABILITAçÃO
13,7 D a Habilitação Jurídic r:
a) No caso de empresário -ndividual, inscrição no Registro Público de Empresas Metcantis, ^ 

c^tgo da Junta

Comercial da respectiva sede;

b) Em se rratanåo de Mictoempteendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedot

Individual - CCMEI, cua aceitação ficarâ condicionada à vetiltcação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor. 3ov.br;
c) Nå caso de sãciedade eárpresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto o.r .o.rr"to social em vigãt, devidamente registrado na Junta Cornercial da tespectiva sede,

acompanhado de documento comptobatódo de seus admj.nistradores;

c.1) Inscdção no Regisro Púfrlico de Empresas Mercantis onde opeta, com averbação no Registto onde tem sede a

mattiz,no caso de set o patticipante strcursal, ñlial ou agência;

e) No caso de sociedade sinþler: inscrição do ato cÃstttrrrivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de pttva da indicação dos seus administradores;

f) Decreto de iutorização, årr se tratando de sociedade empresátia estrangeirâ em funcionamento no País;

é) N" caso de Filial, sucursll ou agência de sociedadeìimples ou empresária: inscrição do ato constitutivo cla

ã'l-iul, ,..r..r.ral ou agência d¡- socieãade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil- das Pessoas

Jurídicas o., no R.gi".tro pírl{ico de Empresas Mercantis onde opeta, com averbação no lìegistro onde tem secle ¿

matriz
h) No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com aata ða assembleia que o aProvolr'

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registto Civil das Pessoas Jur:ídicas da tespectiva sede,

além do tegistro cle que tfata t art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971'

i) Os documentos apresentacos deverão estar acompanhados de todas as alterações otr d¿ consolidação respectiva'

L3.2. Regulatidade fiscal, srcial e trabalhista:
a) prova-de inscrição no 

-Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

b) prova de regularidade f,scal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedicla

cánjuntamente pJa Secretar.a da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional

pinN¡, refereÅte a todos o; créditos tril¡utários federais e à Dívida Ativa da União (DÀU) por elas aclmin-isttaclos,

à.lrri* aqueles relativos à Segutidade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/1'0/2014, clo

Secretário dì Receita FecleraL do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);

d¡ lrorrn de inãxistência de cébitos inadimphdos perante a j.tsuça do Trabalho' mediante a apresentação de cettidào

,-r.gutirru ou posiriva com eÊito de negati.'a, .roJ ,"r-o. áo Tíruto VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1" de maio de 1'943;

.) prorro de inscrição no ,:adastro de conffibuintes Estadual ou Municipal relativo ¿o domicílio ou sede clo

fárn.cedor, pertinente ao seu ramo de atjvidade e compatível com o obieto conttatual;

f) prova deì.egularidade com aFazenda Estadual e/ãu Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contratâ ou concorre;
g) Caso o fornecedot seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados.ao obieto

contratual, cleverá .o*pro.r,, tal condição mediante a âPresentação de declaração da Fazenda respectiva clo seu

domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei;

h) l)eclaração de que não enpregâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos,.ulrro m-ror,lpnttirde 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do attigo 7o, XXXIII, d¿

Constituição.

'.' ê*, C*l, Virgilio "TÁvçra, 'lT1*, lt;':iTirlç* - ## : '" pref+it*r*ll¡ìtaìti¡ri]¿r'*ç'r'U<-;v l:t
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